
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.131 - PR (2008/0185473-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA SALETE PODESTA ROMERO 
ADVOGADO : MANOEL FERREIRA CAPELIN 
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A 
ADVOGADO : MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PINOTTI FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
MÚTUO. FCVS. VANTAGENS PESSOAIS DE CARÁTER 
PERMANENTE. INCLUSÃO. PRECEDENTES. 

Na linha dos precedentes desta Corte, a aplicação do 
Plano de Equivalência Salarial (PES) autoriza o reajuste das mensalidades 
com base não apenas no aumento do salário da categoria profissional, 
mas também com fundamento no aumento individualmente concedido ao 
mutuário. 

Precedentes: AgRg no REsp 880.055/DF, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/6/2011, DJe 4/8/2011; 
AgRg no REsp 1175016/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta 
Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 28/3/2011; e REsp 985.597/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 1/6/2010, DJe 
17/6/2010.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.131 - PR (2008/0185473-9) (f)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA SALETE PODESTA ROMERO 
ADVOGADO : MANOEL FERREIRA CAPELIN 
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A 
ADVOGADO : MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PINOTTI FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA SALETE 
PODESTA ROMERO a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu em parte e deu provimento ao recurso especial do agravado, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 367):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. FCVS. 
LIMITADOR PREVISTO NO CONTRATO. REEXAME. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ. VANTAGENS PESSOAIS DE CARÁTER 
PERMANENTE. INCLUSÃO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 
no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 328, e-STJ):

"CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. LIMITADOR PREVISTO NO 
CONTRATO (IPC + 0,5%). 

1. O Dl 2.164/1984, que instituiu o Plano de Equivalência 
Salarial por Categoria Profissional, dispõe, no art 9º, que o reajuste 
das prestações mensais, a partir de 1985, deve ser efetuado com a 
periodicidade e com o percentual de aumento salarial da categoria 
profissional do mutuário, ou conforme a variação do salário mínimo, 
para os que não pertencem à categoria profissional específica. 

2. Hipótese em que a prova pericial demonstrou que o agente 
financeiro não observou corretamente a variação salarial da 
categoria profissional declarada como parâmetro para o reajuste 
das prestações. 

3. A extinção do IPC a partir de fevereiro/1991 não prejudica a 
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aplicação do limitador previsto no contrato (IPC + 0,5%), devendo o 
índice ser substituído pela variação do INPC."

A agravante alega, em síntese, que "tanto a lei quanto o contrato 
estabelecem claramente que a evolução ou reajuste da prestação devem 
corresponder ao percentual indicado pela categoria profissional, não havendo 
qualquer indicação que aumento de salário individual deve incidir no cálculo" (fl. 
387), sob pena de mudança de cláusula contratual que só prevê o PES.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.131 - PR (2008/0185473-9) (f)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
MÚTUO. FCVS. VANTAGENS PESSOAIS DE CARÁTER 
PERMANENTE. INCLUSÃO. PRECEDENTES. 

Na linha dos precedentes desta Corte, a aplicação do 
Plano de Equivalência Salarial (PES) autoriza o reajuste das mensalidades 
com base não apenas no aumento do salário da categoria profissional, 
mas também com fundamento no aumento individualmente concedido ao 
mutuário. 

Precedentes: AgRg no REsp 880.055/DF, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/6/2011, DJe 4/8/2011; 
AgRg no REsp 1175016/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta 
Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 28/3/2011; e REsp 985.597/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 1/6/2010, DJe 
17/6/2010.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, na linha dos precedentes 
desta Corte, a aplicação do Plano de Equivalência Salarial (PES) autoriza o reajuste das 
mensalidades com base não apenas no aumento do salário da categoria profissional, mas 
também com fundamento no aumento individualmente concedido ao mutuário.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO 
(SFH). VANTAGENS PESSOAIS INCORPORADAS 
DEFINITIVAMENTE AO SALÁRIO OU VENCIMENTO DO 
MUTUÁRIO. INCLUSÃO PARA FINS DE APLICAÇÃO DO PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. CABIMENTO. 
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PRECEDENTES. ANÁLISE DA CLÁUSULA QUINTA DO 
CONTRATO. QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA QUE ENSEJA 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, as 
vantagens pessoais incorporadas definitivamente ao salário ou 
vencimento do mutuário devem ser incluídas no reajuste das 
prestações dos contratos de financiamento regidos pelas normas do 
SFH, vinculados ao PES. Precedentes.

2. Revela-se inviável a pretensão dos agravantes de que se 
analise o contrato de instrumento particular de compra e venda, com 
garantia hipotecária em razão do que dispõe a cláusula quinta. Tal 
providência demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
complexo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice nas 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no REsp 880.055/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 16/6/2011, DJe 4/8/2011.)

"CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. VANTAGENS PESSOAIS 
DE CARÁTER PERMANENTE. INCLUSÃO. REAJUSTE.

I. Conforme o entendimento desta Superior Corte, as 
vantagens pessoais incorporadas definitivamente, ao salário, 
vencimento ou proventos de aposentadoria do mutuário devem ser 
incluídas no reajuste das prestações dos contratos de financiamento 
regidos pelas normas do SFH, vinculados ao PES.

II. Agravo desprovido."
(AgRg no REsp 1175016/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 

Quarta Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 28/3/2011.)

"ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC - APLICAÇÃO DA TR PARA ATUALIZAÇÃO DO SALDO 
DEVEDOR - POSSIBILIDADE - PLANO DE EQUIVALÊNCIA 
SALARIAL - REAJUSTE DE PRESTAÇÃO - DECRETO-LEI 
2.164/84 - VANTAGENS PESSOAIS - REAJUSTE DO SALDO 
DEVEDOR ANTES DA AMORTIZAÇÃO - LEGALIDADE - TABELA 
PRICE - LEGALIDADE DA SUA UTILIZAÇÃO - ANATOCISMO - 
SÚMULAS 5 E 7/STJ - DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS QUANTIAS 
COBRADAS INDEVIDAMENTE - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DE DOLO OU MÁ-FÉ - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
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1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. Possibilidade da adoção da TR como índice de correção 
monetária dos saldos devedores dos financiamentos habitacionais, 
independentemente da data da assinatura do contrato, desde que 
pactuada a adoção do mesmo coeficiente aplicável às cadernetas de 
poupança. Precedentes.

3. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte pacificou-se 
no sentido de que enseja majoração das prestações não apenas o 
aumento da categoria, mas também o aumento individualmente 
concedido ao mutuário.

4. É correto o prévio reajuste do saldo devedor antes da 
respectiva amortização das prestações pagas.

5. Impossível verificar, em sede de recurso especial, se a 
aplicação da Tabela Price enseja a cobrança de juros sobre juros. 
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

6. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão 
da parte recorrente demanda o reexame de provas.

7. Recurso especial do BANCO BANESTADO S/A provido.
8. Recurso especial de DIVANOR LEAL DE JESUS e OUTRO 

parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."
(REsp 985.597/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 1/6/2010, DJe 17/6/2010.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0185473-9 REsp 1.083.131 / PR

Número Origem: 200470010088941

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BANESTADO S/A
ADVOGADO : MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA SALETE PODESTA ROMERO
ADVOGADO : MANOEL FERREIRA CAPELIN
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PINOTTI FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA SALETE PODESTA ROMERO
ADVOGADO : MANOEL FERREIRA CAPELIN
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A
ADVOGADO : MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PINOTTI FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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